











A ação coletiva dos dominantes: 
notas sobre uma agenda de pesquisas sobre as
“organizações patronais”
OFFERLÉ, Michel. Sociologie des organisations patronales. Paris: Éditions La Découver-
te, 2009. 124p.
Apoiado por estudos empíricos e teori-
zações produzidos nos campos das ciências 
sociais na França e em outros países, Mi-
chel Offerlé mobiliza as aquisições da só-
cio-história do político e da sociologia da 
política, assim como da sociologia econô-
mica (tema desse dossiê da Revista Pós Ci-
ências Sociais), para produzir uma “contri-
buição à sociologia das instituições eco-
nômicas (regulação dos mercados), sociais 
(regulação do mercado de trabalho) e po-
líticas (ação sobre o ambiente das ativida-
des dos empreendedores)” (p.5). Tratando-
se de um “programa de pesquisas” concer-
nente às organizações que reúnem os diri-
gentes de empresas, Sociologie des organi-
sations patronales aborda as lutas e o tra-
balho em torno das definições de grupos 
sociais representados, a concorrência pela 
representação desse(s) segmento(s), os  me-
canismos de constituição de seus porta-vo-
zes e os critérios de hierarquização do es-
paço de representação. 
O empreendimento de análise proposto 
adquire maior relevância em virtude de en-
frentar obstáculos epistemológicos, desafios 
intelectuais e debates contemporâneos so-
bre a análise do surgimento e da institucio-
nalização de grupos sociais, dos repertórios 
da ação coletiva e da produção de políticas 
públicas. Em torno desses eixos, é possível 
ressaltar a reflexão que a obra traz acerca 
do necessário refinamento dos instrumen-
tos de exame do engajamento político, da 
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militância sindical e associativa, dos gru-
pos de pressão e suas ações públicas. 
Offerlé evidencia os efeitos da proxi-
midade ou afinidade dos sociólogos com 
os dominados e da resistência à objetiva-
ção ou desconfiança com a sociologia por 
parte dos dominantes, aproximando-se das 
constatações de Michel Pinçon e Monique 
Pinçon-Charlot que desenvolveram uma 
série de estudos sobre a “alta burguesia” 
francesa nas últimas décadas. O que ge-
ra, simultaneamente, entraves epistemoló-
gicos e metodológicos. Isto é, por um la-
do, há a incorporação na agenda das Ci-
ências Sociais de oposições nativas produ-
zidas, nos termos de Émile Durkheim, na 
prática e para a prática (movimentos so-
ciais x grupos de interesse; protesto heroi-
cizado x pressão do poder econômico; mi-
litantes dedicados à causa da transforma-
ção social x universo de atores defendendo 
interesses e motivados pela conservação da 
dominação social), que também funcionam 
como censura para o investimento em pes-
quisas (o receio do pesquisador ser inter-
pretado como comprometido com os domi-
nantes e como traidor da “classe domina-
da”). Por outro lado, a reserva que os do-
minantes geralmente têm com relação ao 
trabalho dos sociólogos se reflete numa re-
lação pesquisador-pesquisado de difícil ad-
ministração e problemas no acesso aos da-
dos. Logo, contribuindo para a escassez de 
trabalhos sobre os grupos ditos “dominan-
tes” e para o mal-estar deontológico em li-
dar com tais categorias, decorrente da po-
sição social e política do pesquisador.
Para superar tais barreiras, o autor 
aciona o manancial de noções utilizadas 
no estudo do sindicalismo, dos movimen-
tos sociais e dos partidos de esquerda, tais 
como: 1) os critérios de representatividade 
em concorrência; 2) os recursos individu-
ais e coletivos ativados pelos aderentes; 3) 
o engajamento dos porta-vozes, as convic-
ções e os sentidos compartilhados quanto 
à relevância da militância, assim como as 
retribuições (materiais ou simbólicas) reti-
radas dos investimentos nas organizações; 
4) os repertórios de ação coletiva (do pro-
testo à negociação, passando pela contra-
tação de experts e pelos contatos informais 
possibilitado pelo pertencimento a círcu-
los de sociabilidades); 5) as aproximações 
ideológicas em torno de programas gené-
ricos e a plasticidade do território legítimo 
de ação das organizações; 6) a divisão do 
trabalho político entre as diversas organi-
zações, a multiposicionalidade dos agen-
tes e a interdependência de setores, cam-
pos e especialistas na elaboração de ques-
tões públicas ou de referenciais de políti-
cas públicas. Sendo assim, propõe a subs-
tituição das distinções de conotação nor-
mativa por uma sociologia da mobilização 
coletiva e do militantismo inspirada nas 
noções de capital, espaço, campo, merca-
do, delegação, representação, entre outras 
formuladas por Pierre Bourdieu, comuns 
às formas de ação coletiva de dominados 
e dominantes.
A filiação ao esquema analítico de Pier-
re Bourdieu é, aliás, outro aspecto a ser sa-
lientado sobre a obra e o universo de con-
trovérsias das ciências sociais em que ela 
se insere. Em um contexto em que pare-
ce prevalecer a chamada sociologia prag-
mática de Luc Boltanski, Michel Offerlé, 
não por acaso, investe em análises de um 
domínio da vida social, a economia, e em 
uma área da sociologia, a sociologia eco-
nômica, em que o ex-discípulo de Bour-
dieu adquiriu centralidade. E mais, faz isso 
resgatando o próprio Luc Boltanski (da fa-
se ainda inspirada em Bourdieu), para con-
frontar a abordagem construtivista presen-
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te no seu conhecido trabalho intitulado Les 
Cadres com as principais “escolas” ligadas 
ao tema da ação coletiva (pluralismo, indi-
vidualismo metodológico, mobilização de 
recursos, novos movimentos sociais, etc.). 
Afirma que “a maior parte dos autores des-
conhecem os aportes da sociologia fran-
cesa da formação dos grupos sociais (...)”, 
grifando, além de Boltanski, os estudos de 
Desrosières e Thévenot. E acrescenta: “Co-
mo mostrou Boltanski (...) o grupo é tan-
to um produto do trabalho de delimitação 
e de categorização estatal (...), do trabalho 
de mobilização dos empreendedores em re-
presentação, quanto das atividades de de-
limitação construídas pelos representantes 
de outros grupos sociais” (p. 7).
Na proposta de análise de Offerlé, a no-
ção de repertório da ação coletiva, resgata-
da da contribuição de Charles Tilly para a 
sociologia histórica das formas de protesto, 
se distancia também do que denomina de 
“forma canônica” da expressão, que se vin-
cula exclusivamente aos repertórios con-
testatórios. É preciso que outras linguagens 
e modalidades como a expertise e a nego-
ciação, assim como os colóquios (exempli-
ficados pelas audiências, seminários, deba-
tes, eventos, etc.) sejam incorporadas à re-
flexão. Deste modo, um continuum se esta-
belece entre “mobilizações visíveis, na rua, 
e outros repertórios não contestatórios, se 
exprimindo nas arenas mais discretas, até 
mesmo sob a forma silenciosa”. Conjugan-
do-se a isso que “um continuum entre as 
ações coletivas e individuais pode permitir 
pensar os repertórios de ação coletiva no 
conjunto mais largo de registros” (p. 63). 
Outro debate subjacente ao argumen-
to de Offerlé, está alicerçado na crítica 
ao modelo pluralista de interpretação dos 
“grupos de interesses”, hegemônica na ci-
ência política americana, e à concepção de 
influência que domina a abordagem (tese 
desenvolvida em detalhe no seu livro so-
ciologie des grupes d’intérêt, publicado em 
1998). Na sua concepção, há dois equívo-
cos no uso dessa perspectiva: 1) desconsi-
derar os processos de constituição social 
e política dos interesses, tomando os pro-
dutos objetivados como “dados”; 2) negli-
genciar o fato de que as organizações en-
contram-se entrelaçadas a múltiplos enga-
jamentos, modalidades diversas de promo-
ção e usos políticos de interesses, bem co-
mo a setores estatais e seus recursos mate-
riais e simbólicos, ou seja, como parte in-
tegrante de um campo de lutas e de forças, 
composto de produtores de “referencial e 
da abordagem cognitiva das políticas pú-
blicas” (p. 104) comungados.
Tais enfoques estão sustentados ao lon-
go dos quatro capítulos que compõem o li-
vro ora resenhado. Ou seja, Michel Offerlé 
apresenta as dimensões mobilizadas para 
que sejam examinadas as condições/possi-
bilidades de formação dos grupos, as dinâ-
micas internas próprias ao espaço da repre-
sentação, os repertórios de ação coletiva e 
a incidência/lógicas da atuação do “patro-
nato” na agenda de políticas públicas.
No primeiro capítulo são evidenciados 
aspectos relativos às bases sociais do “cole-
tivismo” em segmentos que aparentemente 
seriam propensos a se abster da ação cole-
tiva. O autor percorreu desde a história so-
cial do vocábulo “patron” e sua difícil tra-
dução para outras línguas até as transfor-
mações na historiografia que se debruçou 
sobre tais camadas sociais, identificando 
as formas de institucionalização mediante 
as quais empreendedores coletivos e certos 
setores do estado contribuem para produzir 
categorias e identidades. Além disso, ex-
plora as estratégias de inclusão e exclusão 
de segmentos profissionais responsáveis 
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pela delimitação de fronteiras móveis e a 
morfologia do “patronat” e das empresas 
que representam, a partir de indicadores 
como sexo, profissão do pai, diplomas, nú-
meros de empregados, mercado que atinge 
(local, regional ou nacional), cifras (relati-
vas a negócios e exportações), estrutura ju-
rídica (sociedade anônima, filial, indepen-
dente, etc.), entre outros.
Na seqüência, capítulo 2, toma o exem-
plo de uma organização patronal, o Cnpf/
Medef1, que teria centralizado a posição de 
porta-voz do grupo em diferentes conjun-
turas. Considera as diferenças da sua estru-
tura interna em relação a outras organi-
zações e instâncias (com destaque para os 
chamados think tanks patronaux ou labo-
ratórios de idéias próprias ao liberalismo e 
para as associações de dirigentes ou clubes 
cooptativos de empreendedores, locais es-
tratégicos responsáveis pela sociabilidade 
e pelo encontro de interesses convergen-
tes) que formam uma cartografia do espaço 
da representação patronal. Do mesmo mo-
do, leva em conta a sua constituição como 
uma arena de lutas, fundada em correla-
ções de forças e acúmulo/ativação de trun-
fos distintivos. Revela, então, os recursos 
coletivos como a representatividade nu-
mérica, sua inscrição no território francês 
e a extração social dos seus membros, as-
sim como as características individuais dos 
dirigentes que contam na seleção e hierar-
quização interna (notadamente o peso da 
endogamia, da transmissão familiar e dos 
títulos escolares).
Já no capítulo 3, o foco é centrado nos 
repertórios que seriam co-construídos, pois 
são resultantes de interdependências, se-
ja nas interações entre poderes econômi-
cos e políticos, seja nos tipos de compro-
missos ou enfrentamentos entre o capital 
e o trabalho. Dois conjuntos de repertórios 
são desvelados por Michel Offerlé: aquele 
caracterizado como pró-ativo, relaciona-
do às modalidades de intersecção, osmo-
ses e proximidades entre elites econômi-
cas e elites políticas; e aqueles denomina-
dos de reativos, concernentes às práticas de 
enfrentamento com os movimentos sindi-
cais.  Sem deixar de destacar os meios de 
intervenção sobre o campo político como 
as manifestações de rua (a demonstração 
numérica da força da categoria), a ativa-
ção das competências e linguagens dos ex-
perts, o domínio da gramática da negocia-
ção (em especial o chamado paritarismo) e 
a habilidade para as mobilizações silencio-
sas que ocorrem em domínios restritos em 
termos numéricos e socialmente exigentes 
aos quais têm acesso.
Por fim, no capítulo 4, sublinha o im-
pacto da posse de capital social, de capital 
econômico e de capital informacional na 
ascendência que a categoria desfruta sobre 
políticos e intermediários. Grifa, igualmen-
te, a multiposicionalidade alcançada pelos 
agentes em pauta e a eficiência ideológica 
e prática da ação patronal, decorrente do 
trânsito em espaços diversificados (univer-
sitário, midiático, político-administrativo, 
legislativo, etc.), dos interstícios que se es-
tabelecem entre os espaços e das posições 
de “passadores híbridos” que se instituem. 
O leitor pode, assim, entrar em conta-
to com toda uma agenda de pesquisas a ser 
realizada. Principalmente no Brasil, onde a 
escassez de trabalhos sobre as organizações 
1. Siglas que significam, respectivamente, Conseil National du Patronat Français e Mouvement des En-
treprises de France, e correspondem a diferentes fases da organização.
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de empresários é patente, sobretudo a par-
tir de um viés que não seja internalista ou 
restrito às dinâmicas institucionais. Michel 
Offerlé parece buscar, antes da mais nada, 
estimular novos estudos que considerem os 
representantes dos empresários ou empre-
endedores “em carne e osso” (via proprie-
dades sociais, visões de mundo, estratégias, 
investimentos, etc.) e, como conseqüência, 
salientar o alcance heurístico do esquema 
analítico de Pierre Bourdieu e colaborado-
res em tempos de “novos modismos”. 
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